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DECISÃO

Trata-se de representação da Polícia Federal, subscrita pelo Delegado 
de Polícia Federal VINICIUS BARANCELLI, distribuía por prevenção à 
Pet.  11.385/DF,  pela  expedição  de  mandado  de  busca  e  apreensão 
domiciliar em face de RAQUEL NUNES BARBOZA (CPF nº 082.936.527-
30),  JOSÉ  MARIA  MATTAR  (CPF  nº  131.946.826-87),  JULIANA 
MACHADO  DA  SILVA  RIBEIRO  (CPF  nº  137.601.767-98),  LUIZ 
EDUARDO CAMPOS DE OLIVEIRA (CPF nº  630.138.787-20),  ANDRE 
LUIS  SANTOS  CARNEIRO  (CPF  nº  001.988.287-48),  NEIDE  MARA 
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GOMES  PALMEIRA  (CPF  nº  052.002.907-08),  CHARLES  ADRIANO 
SIQUEIRA DE SOUZA (CPF nº 915.224.807-06), LEONARDO LOUREIRO 
FERRAZ (CPF nº 116.325.707-93), LUCIA MARIA CAXIAS DOS SANTOS 
(CPF nº 045.101.657-22) e de CARLOS ROBERTO COELHO DE MATTOS 
JÚNIOR  (CPF  nº  096.501.857-12),  também  conhecido  por  Deputado 
Federal Carlos Jordy.

Ressalta a autoridade policial  que “a presente investigação iniciou-se  
com  a  instauração  do  IPL  2022.0081358-DPF/GOY/RJ  (e-proc  5009104-
81.2022.4.02.510), declinado posteriormente para a 7ª Vara Federal Criminal no  
Rio de Janeiro, que, identificando indícios de parlamentar federal na participação  
dos  ilícitos  investigados,  também  declinou  à  Suprema  Corte  (fls.  186/236  -  
187/237  -  PET  11.715  Rio  de  Janeiro),  que  recebeu  o  apuratório  para  
continuidade”(fl. 3).

Consta da representação da autoridade policial (fls. 6-18):

“DOS FATOS E DA ORIGEM DA INVESTIGAÇÃO: 
O presente Inquérito Policial  foi instaurado por Portaria 

na  data  supramencionada,  para  apurar  condutas  que  se 
amoldam, em tese,  a  crimes contra  o Estado Democrático de 
Direito,  consubstanciado nos  atos de tentar  com emprego de 
grave  ameaça,  abolir  o  Estado  Democrático  de  Direito, 
impedindo  ou  restringindo  o  exercício  dos  poderes 
constitucionais,  bem como os  crimes  de  incitação  pública  de 
animosidade  entre  as  Forças  Armadas  contra  os  poderes 
constitucionais e de associação criminosa, delitos previstos nos 
artigos 359-L da Lei 14.197 /2021, art. 286, parágrafo único e art. 
288 do Código Penal. 

O  início  do  apuratório  decorreu-se  dos  bloqueios  de 
rodovias,  bem  como  dos  acampamentos  nos  arredores  dos 
quartéis das forças armadas que se deram logo após o segundo 
turno das eleições presidenciais. 

Logo  no  dia  01  de  novembro  de  2022  esta  autoridade 
policial tomou conhecimento do bloqueio de rodovias na região 
circunscrita a esta Delegacia de Polícia Federal, o que motivou a 
determinação de diligências para apuração da veracidade das 
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informações,  assim como de  eventuais  autores/partícipes  nos 
atos ilícitos. Desde modo, foi confirmado o evento (bloqueio de 
rodovia),  na Rodovia BR-101, KM 70, cujas lideranças seriam 
pessoa de codinome ‘Jorjão’ e uma mulher não identificada e 
que,  além  de  organizarem  o  evento,  ambos  estariam 
providenciando  insumos  alimentícios  aos  manifestantes. 
Levantou-se  ainda  na  ocasião,  que  uma  outra  manifestação 
estaria  sendo  organizada  para  o  dia  posterior  em  frente  ao 
Batalhão do Exército em Campos dos Goytacazes/RJ (fls. 04-07). 
Na sequência, foi identificado que ‘Jorjão’ era o Senhor JORGE 
LUIZ GARCIA,  e  que juntamente  com DANIEL PESSANHA 
BATISTA,  teriam  organizado  os  bloqueios  na  BR  101  e  as 
manifestações de incitação de animosidades contra o Estado de 
Direito (fls. 8-23). Outrossim, DANIEL convocou por meio de 
suas redes sociais e postou vídeos que denotam sua liderança 
nas manifestações antidemocráticas, consubstanciada em golpe 
de estado por intervenção das Forças Armadas. 

Deste  modo,  colhidos  elementos  mínimos  de 
materialidade e autoria inaugurou-se o presente inquérito uma 
vez que os bloqueios  das  rodovias  foi  uma grave e  concreta 
ameaça  de  que,  caso  os  resultados  das  eleições  fossem 
considerados,  as  rodovias  federais  permaneceriam trancadas, 
prejudicando de fato toda população que depende dos insumos 
para garantir o sustento das pessoas e da sociedade como um 
todo,  o  que  impediria  o  livre  exercício  do  poderes 
constitucionais,  no  caso  em  concreto  do  Poder  Judiciário, 
representado pelo Tribunal Superior Eleitoral. (…).

Foram oficiadas  as  operadoras  de  telefonia  móvel  para 
que  fornecessem  os  dados  cadastrais  e  os  números  dos 
terminais  telefônicos  de  VERA  LÚCIA  GRACIANO 
NASCIMENTO, JORGE LUIZ MACHADO GARCIA e DANIEL 
PESSANHA BATISTA. Cujas respostas foram positivas quanto 
às operadoras CLARO, TIM e VIVO. 

Vale  a  observação  que  as  mídias  que  comprovam  a 
participação  de  JORGE  LUIZ  e  DANIEL PESSANHA foram 
acondicionadas em DVD e posteriormente inseridas do sistema 
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eProc. 
Na  sequência,  foi  produzida  a  INFORMAÇÃO  DE 

POLÍCIA  JUDICIÁRIA  Nº  4300628/2022,  que  colheu 
informações  acerca  dos  investigados,  em especial  seus  dados 
qualificativos,  endereços,  telefones,  endereços  de  e-mail  e 
contas em redes sociais. Entretanto, quanto à investigada VERA 
LÚCIA não foi  possível  identificar  elementos  de informações 
que levassem a crer que ela exercia algum papel de liderança 
nos atos criminosos. 

Ressalta-se que sobreveio  no curso  do inquérito policial 
notícia  crime  em  desfavor  de  Carlos  Victor  de  Carvalho, 
vereador  suplente  da  Câmara  Municipal  de  Campos  dos 
Goytacazes e servidor da Assembleia Legislativa do Estado do 
Rio  de  Janeiro,  que  também  seria  uma  liderança  dos 
movimentos de extrema direita em Campos, e que organizava 
atos criminosos consistentes nos delitos supracitados. (fls. 104-
106).

Ademais, no dia 08 de janeiro do presente ano veio a tona 
os atos que abalaram as estruturas do Estado, onde as sedes dos 
poderes  da  república  foram  atacadas  por  criminosos 
insatisfeitos  com o poder constituído pela  via  democrática,  e 
mediante violência buscavam a imposição de uma nova ordem 
institucional, porém antidemocrática. 

Nos dias posteriores a tragédia,  esta autoridade policial 
recebeu  diversas  informações  a  respeito  da  participação  de 
cidadãos  campistas  nos  atos  ilícitos,  conforme  IPJ  01/2023, 
foram identificados elementos  de  informação da participação 
de  ROBERTO  HENRIQUE  DE  SOUZA  JUNIOR,  CARLOS 
VICTOR  DE  CARVALHO  (CVC),  ELIZÂNGELA  CUNHA 
PIMENTEL BRAGA.

Quanto  a  CARLOS  VICTOR  foi  produzida  a 
INFORMAÇÃO DE POLÍCIA JUDICIÁRIA Nº 129630/2023 (fls. 
131-133) obtidas em sua conta no Facebook, em que consta várias 
gravações dos atos que ocorreram no dia 08 de janeiro, porém 
em  uma  delas  CARLOS  aponta  que  sua  localização  se 
encontrava  em Brasília/DF,  levando a  crer  naquele  momento 
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que ele esteve nos atos atentatórios contra o Estado de Direito. 
(...)

Do mesmo modo foi produzida a IPJ Nº 694898/2023, com 
base nos dados extraído em posse de CARLOS VICTOR, onde 
foi possível identificar que aquele é forte liderança nos grupos 
de extrema direita em Campos dos Goytacazes, foi organizador 
dos eventos nos arredores do Batalhão do Exército na cidade e 
possui fortes ligações com autoridades políticas. 

Ademais, nas análises das mídias apreendidas em poder 
de "JORJÃO", identificou-se que aquele também organizava os 
atos  em  frente  aos  quartéis,  como  também  promoveu  o 
bloqueio da rodovia BR 101 , KM 70, juntamente com DANIEL 
PESSANHA e outros investigados. 

Foi apurado ainda no curso da investigação, quando da 
análise das mídias, de dados obtidos nas contas de e-mail ou 
em  fontes  abertas,  foi  possível  colher  indícios  que  CARLOS 
VICTOR  DE  CARVALHO  possui  fortes  ligações  com  o 
Deputado Federal CARLOS JORDY, que transpassa o vínculo 
político, vindo denotar-se que o parlamentar além de orientar 
tinha o poder de ordenar as movimentações antidemocráticas, 
seja pelas redes sociais ou agitando a militância da região. 

Foi categoricamente identificado que CARLOS VICTOR é 
uma liderança da extrema-direita local, ele mesmo se intitula 
como tal  em suas  redes  sociais.  Insta  salientar  que  aquele  é 
responsável  por administrar  mais  de 15 grupos de  WhatsApp 
cujas  temáticas  são  de  extrema direita,  tal  como há  diversos 
elementos de prova, conforme demonstrado nas informações de 
polícia  judiciária  que  aquele  organizou  diversos  eventos 
antidemocráticos na cidade de Campos. (...)

Entretanto, o que esta autoridade policial julga mais grave, 
é  que  o  vínculo  entre  o  parlamentar  e  o  apoiador  não  seja 
apenas  para  fins  políticos  partidários,  mas  também  com  a 
intenção  de  ordenar  a  prática  de  crimes  contra  o  Estado  de 
Direito. Tal linha investigativa foi levantada, quando CARLOS 
VICTOR,  no  dia  01/11/2022,  remete  uma  mensagem  ao 
parlamentar com o seguinte conteúdo: 
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''_  CVC:  Bom dia  meu líder.  Qual  direcionamento você 
pode me dar? Tem poder de parar tudo. 

_  JORDY:  "Fala  irmão,  beleza?  Está  podendo  falar  aí? 
CVC: Posso irmão. Quando quiser pode me ligar" 

Vale  lembrar  que  em  tal  data  ocorria  os  bloqueios  de 
rodovia em todo Brasil.1 inclusive em Campos, e tal diálogo em 
que  CVC  chama  o  parlamentar  de  meu  líder,  pedindo 
direcionamento quanto "parar tudo", levanta fortes suspeitas da 
participação de CARLOS JORDY nos atos que aqui ocorreram. 
(...)

Outro  fato  que  contribui  com  a  sustentação  da  linha 
investigação  de  participação  do  parlamentar,  é  que  no  dia 
17/01/2023,  quando  CVC  encontrava-se  foragido,  CARLOS 
JORDY faz  contato  telefônico  com  aquele.  Sendo  que,  como 
parlamentar,  representante  da  população brasileira,  ao  tomar 
conhecimento do destino do foragido seu dever como agente 
público seria comunicar imediatamente a autoridade policial. 
(...)

Além  das  personalidades  públicas  supracitadas,  ao 
avançar da presente investigação ateve-se às lideranças locais 
na  organização  dos  eventos  criminosos,  seja  no  bloqueio  de 
rodovias, nos acampamentos nas adjacências dos quarteis das 
Forças Armadas, seja nos ataques aos prédios dos três poderes 
na Esplanada dos Ministérios no dia fatídico dia 08/01/2023. (...)

Nesse passo foi  identificada a participação de RAQUEL 
NUNES BARBOZA,  vulga  "QUELZINHA".  Às  fls,  33  do  RE 
2023.0027848,  consta  citação  de  "QUELZINHA",  como 
organizadora  de  ônibus  para  participação  nos  atos 
antidemocráticos em Brasília. O diálogo transcorre entre pessoa 
conhecida por "LUIZ JORGE BOLSONARO MILITAR" e "CVC", 
no dia 30/11/2022. (...)

Do mesmo modo, na IPJ 7841 - RE 2023.0027848 (fls. 86-
87), foi identificado conversa entre DANIEL PESSANHA, que 
foi alvo de mandados de busca e apreensão na primeira fase da 
investigação, e RAQUEL NUNES, em que conversam a respeito 
da provisão de alimentos e insumos para os manifestantes que 
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se encontravam ao redor do quartel do Exército em Campos. 
(...)

Na  IPJ  Nº  769957/2023,  fls.  392-393  (PET  11385)  que 
RAQUEL explicitamente  assume a  liderança  dos  grupos  que 
acamparam em frente aos quarteis, vejamos mensagem enviada 
por ela no grupo intitulado "Direita Campos - RJ" (...)

Quanto a JOSÉ MARIA MATAR, identificou-se que ele usa 
de  seu  canal  no  YouTube,  para  propagar  notícias  falsas,  bem 
como  foi  utilizado  no  dia  11/01/2023  para  propagar  relatos 
falsos  ou  para  incitar  publicamente  a  prática  de  crimes, 
especificamente  os  ocorridos  no  dia  oito  de  janeiro  e  os 
atentados contra policiais federais realizados pelo ex-deputado 
federal  Roberto  Jeferson,  vejamos  seus  apontamentos  que 
demonstram  claramente  a  utilização  ilícita  do  meio  de 
comunicação: 

"( ...) no tempo 59:20, JOSÉ MA TTAR falou sobre o dia em 
que  o  ex-deputado  Roberto  Jefferson  jogou  uma  granada  e 
atirou  contra  agentes  da  Polícia  Federal:  "o  dia  que  o  BOB 
Jefferson  meteu  bala  na  polícia",  "tá  certo,  Roberto  Fl.  398 
DPF/GOY/RJ  2022.0081358  Fl.  395  DPF/GOY/RJ  2023.0027848 
Jefferson, se cada um defender do jeito que eles atacam, está 
tudo certo", "vem me pegar, se eu estou armado, eu meto bala, 
meu amigo, não quero nem saber"; no tempo 1:00:00, após fala 
de  JOSÉ MATTAR,  ANDERSON  diz:  "nos  Estados  Unidos  o 
cidadão está" armado, justamente para que ele possa defender-
se  de  absurdos  como  esse,  porque  ordem  absurda  não  se 
cumpre e lei absurda não se cumpre" 

Noutro trecho JOSÉ MARIA denota fazer parte do mesmo 
grupo de  DANIEL PESSANHA, pois  disse:  "no tempo 44:55, 
JOSÉ MATTAR afirma ter tido uma reunião no dia anterior com 
6  pessoas  e  diz  que  DANIEL,  ANDERSON  e  os  ouvintes 
deveriam fazer o mesmo, para estarem unidos quando vier um 
comando  de  cima  para  baixo,  de  Brasília  ou  do  RJ,  por 
exemplo". 

Foi  identificado  também,  a  participação  de  JULIANA 
MACHADO DA SILVA RIBEIRO,  conforme conversa travada 
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entre aquela e CVC no dia 03/11 /2022 via WhatsApp (...)
Quanto a LUIZ EDUARDO CAMPOS DE OLIVEIRA, este 

remete  no  grupo  intitulado  "Direita  Campos  Oficial  2", 
convocação  para  o  fechamento  de  rodovias  no  período  pós 
eleitoral (...)

No  mais,  LUIZ  EDUARDO  posta  no  referido  grupo 
contato  com  a  pessoa  conhecida  como  RAMIRO 
CAMINHONEIRO, com o seguinte conteúdo INFORMAÇÃO 
DE POLÍCIA JUDICIÁRIA Nº 694898/2023 - PET 11385): (...)

Foi ainda identificado que a pessoa de codinome Cap Bm 
André Dentista, ajudou a fornecer alimentos aos manifestantes 
que  bloquearam  a  BR-101  em  Campos  dos  Goytacazes,  por 
meio  de  alimentos,  bem  como  solicitando  a  outros 
companheiros que comparecessem ao local (...)

Quanto ao Senhor CHARLES ADRIANO SIQUEIRA DE 
SOUZA,  vulgo  "CHARLES  PIU  PIU",  o  investigado  e  preso 
durante a primeira fase da operação, divulgou em suas redes 
sociais  que  o  valor  arrecadado  entre  os  bombeiros  militares, 
seria  destinado  a  Charles  e  outros  três  colegas  que  se 
encontravam em Brasília, em que pese até o presente momento 
não  ser  possível  que  a  remessa  dos  valores  foi  efetivamente 
realizada, pairam suspeitas de que tal possa ter sido realizada, 
uma vez que o próprio CHARLES disse em seu depoimento 
que esteve nos atos do dia 08/01/2023, assim como divulgou em 
suas redes sociais convocação para paralisação de rodovias (fls. 
363-364 (RE 2022.0081358) - PET 11385).

Quanto  à  LUCIA  MARIA  CAXIAS  DOS  SANTOS  ou 
"LUCIA BANERJ", como se apresenta nas redes sociais, também 
participa ativamente das redes sociais, citando que participou 
ativamente nos acampamentos em frente ao quarte do exército, 
assim  como  cita  que  iria  participar  dos  acampamentos  em 
Brasília (...)

O  que  reputa-se  mais  grave  e  que  leva-se  a  crer  que 
LUCIA efetivamente estava presente nos atos do dia 08/01/2023 
é  sua  conversa  com  "JÚNIOR  BOMBEIRO",  cujo  áudio  em 
transcrição diz: 
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"Oi,  Júnior.  Tudo  bem?  Com  certeza,  meu  filho,  com 
certeza. E eu vou presa a qualquer momento (risos). porque eu 
tô  no  meio  do  pessoal  organizando.  Pessoal  do  agro  lá  de 
Goiânia. dos arredores de Brasília e tudo. O agro botou aí um 
apoio aí pra três mil ônibus. Não sei como que eles vão sair. 

Pessoal tá combinando de chegar diversos horários assim 
pra não...  né? Tem gente que vai  chegar de madrugada,  tem 
gente que vai chegar... Mas o negócio tá grande. O negócio tá 
grande,  tá?  Tá  bonito."  (INFORMAÇÃO  DE  POLÍCIA 
JUDICIÁRIA  Nº  769957/2023  -  fl.97  RE  2022.0081358  - 
DPF/GOY/RJ; PET 11385)”

Intimada,  a  Procuradoria-Geral  da  República  encampou 
parcialmente  a  representação  da  autoridade  policial,  e  formulou  os 
seguintes requerimentos (fls. 83):

“Ante  o  exposto,  o  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL 
encampa parcialmente a representação policial e requer: 

a)  autorização  para  que  os  representados  RAQUEL 
NUNES BARBOZA, JOSÉ MARIA MATTAR, LUIZ EDUARDO 
CAMPOS DE OLIVEIRA, CHARLES ADRIANO SIQUEIRA DE 
SOUZA,  LÚCIA MARIA CAXIAS  DOS SANTOS e  CARLOS 
ROBERTO  COELHO  DE  MATTOS  JÚNIOR,  sejam  alvos  de 
busca  e  apreensão,  pessoal  e  residencial,  inclusive  nos 
endereços profissionais, em endereços a serem confirmados e 
apresentados  pela  Polícia  Federal,  observados  os  pedidos  de 
acesso e demais consectários acima apontados; 

b)  afastamento  dos  dados  telefônicos  e  telemáticos  dos 
dispositivos computacionais, mídias e aparelhos telefônicos que 
venham a ser apreendidos,  e-mail e contas das redes sociais, 
aplicativos  e  serviços  de  mensagens,  para  fins  de  análise  e 
perícia. 

É o relatório. DECIDO.
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I – CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Considerando que as informações prestadas representam indícios de 
prática delitiva por pessoa detentora de foro por prerrogativa de função 
(art. 102, I, b , da CF/88), ressalto que em 01/12/2023 foi AUTORIZADA a 
abertura  de  investigação  do  Deputado  Federal  CARLOS  ROBERTO 
COELHO DE MATTOS JÚNIOR pela suposta prática dos crimes descritos 
nos arts. 286, parágrafo único, 288 e 359-L, todos do Código Penal (cf. Inq 
2.411 QO, Tribunal Pleno, Rel. Min. GILMAR MENDES, DJe 25/4/2008), 
nos autos desta PET.

O  presente  Inquérito  Policial  foi  instaurado  por  Portaria  IPL 
2022.0081358-DPF/GOY/RJ,  para apurar condutas  que se  amoldam, em 
tese, a crimes contra o Estado Democrático de Direito, consubstanciados 
nos  atos  de  tentar,  com  emprego  de  grave  ameaça,  abolir  o  Estado 
Democrático  de  Direito,  impedindo  ou  restringindo  o  exercício  dos 
poderes  constitucionais,  bem  como  os  crimes  de  incitação  pública  de 
animosidade entre as Forças Armadas contra os poderes constitucionais e 
de  associação  criminosa,  delitos  previstos  nos  artigos  359-L  da  Lei 
14.197/2021, art. 286, parágrafo único e art. 288 do Código Penal.

O início do presente apuratório decorre dos bloqueios de rodovias e 
dos acampamentos nos arredores dos quartéis das Forças Armadas, que 
se iniciaram logo após o segundo turno das eleições presidenciais. No dia 
01 de novembro de 2022, a autoridade policial tomou conhecimento do 
bloqueio de rodovias na região sob sua circunscrição, o que motivou a 
determinação  de  diligências  para  apuração  da  veracidade  das 
informações, bem como dos eventuais autores/partícipes nos atos ilícitos. 
Desde modo, foi confirmado o evento (bloqueio de rodovia) na Rodovia 
BR-101, KM 70, liderado por pessoa de codinome Jorjão, e uma mulher 
não  identificada  que,  além  de  organizarem  o  evento,  estariam 
providenciando insumos alimentícios aos manifestantes.

Nos termos relatados, as condutas dos investigados noticiadas pela 
Polícia Federal ocorreram no curso dos atos antidemocráticos, nos quais 
grupos  –  financiados  por  empresários  –  insatisfeitos  com  o  legítimo 
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resultado do pleito, com violência e grave ameaça às pessoas, passaram a 
bloquear  o  tráfego  em  diversas  rodovias  do  país,  com  o  intuito  de 
abolirem o Estado Democrático de Direito, pleiteando um “golpe militar” 
e o retorno da Ditadura. 

Especificamente  em  relação  ao  parlamentar  CARLOS  ROBERTO 
COELHO DE MATTOS JÚNIOR (Deputado CARLOS JORDY),  nota-se 
que  as  diligências  investigativas  levadas  a  cabo  pela  Polícia  Federal 
revelaram uma forte ligação entre ele e o investigado CARLOS VICTOR 
DE CARVALHO, “uma liderança da extrema direita local”, responsável 
não somente pela  administração de vários grupos de WhatssApp com 
temática de extrema direita, mas também pela organização dos inúmeros 
eventos  antidemocráticos  na  cidade  de  Campos/RJ,  e  a  presença  de 
indícios de que o Parlamentar seria a pessoa que efetivamente orientava 
as  ações  em tese  organizadas  por  CARLOS VICTOR,  não  se  tratando 
portanto apenas de uma relação de afinidade entre ambos. A mensagem 
transcrita pela autoridade policial relativa a uma conversa ocorrida no dia 
01/12/2022 é elucidativa:

''_ CVC: Bom dia meu líder. Qual direcionamento você pode me  
dar? Tem poder de parar tudo.

_ JORDY: "Fala irmão, beleza? Está podendo falar aí? CVC:  
Posso irmão. Quando quiser pode me ligar"

Ressalto que nessa data estavam em prática os bloqueios de rodovias 
em  todo  Brasil,  inclusive  em  Campos,  e  no  diálogo  acima  CARLOS 
VICTOR chama o parlamentar de “meu líder”, e pede orientação quanto 
a  "parar  tudo",  sendo  portanto  fortes  os  indícios  de  envolvimento  de 
CARLOS  JORDY  nos  delitos  apurados  na  presente  investigação, 
mediante auxílio direto na organização e planejamento. Além disso, como 
também ressaltou a Procuradoria-Geral da República, CARLOS VICTOR 
entrou em contato telefônico com o Parlamentar enquanto se encontrava  
foragido, em 17/01/2023, fatos suficientes a justificar a necessidade de que 
seja investigado.

No  caso  específico  de  ANDRE  LUIS  SANTOS  CARNEIRO, 
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CARLOS  ROBERTO  COELHO  DE  MATTOS  JÚNIOR,  CHARLES 
ADRIANO SIQUEIRA DE SOUZA, JOSÉ MARIA MATTAR, JULIANA 
MACHADO DA SILVA RIBEIRO, LEONARDO LOUREIRO FERRAZ, 
LUCIA MARIA CAXIAS DOS SANTOS, LUIZ EDUARDO CAMPOS 
DE  OLIVEIRA,  NEIDE  MARA  GOMES  PALMEIRA  e  RAQUEL 
NUNES  BARBOZA,  suas  condutas  ocorreram  no  contexto  dos  atos 
golpistas  ocorridos  na  Esplanada  dos  Ministérios  em  8/1/2023,  com 
destruição dos prédios do CONGRESSO NACIONAL, do PALÁCIO DO 
PLANALTO e, com muito mais raiva e ódio, do SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL,  fatos  amplamente  investigados  em diversos  procedimentos 
que tramitam nesta SUPREMA CORTE. 

Quanto  aos  representados,  a  Informação  de  Polícia  Judiciária  nº 
713821/2023, contendo a análise da extração de dados do aparelho celular 
do investigado JORGE LUIZ MACHADO GARCIA (JORJÃO), consoante 
Laudo nº 107/2023 - SETEC/SR/PF/RJ,  identifica que “foram encontrados  
diversos indícios de que Jorjão exerce liderança política em Campos.”

 A Informação de Polícia Judiciária nº 758142/2023, que analisou os 
dados  extraídos  do  celular  do  investigado  DANIEL  PESSANHA, 
constatou que ele  "exerce liderança política em Campos dos Goytacazes". Na 
sequência,  a IPJ identificou que:  "Foi encontrada conversa entre DANIEL  
PESSANHA e o contato que aparece como 'Quelzinha Direita' em seu celular,  
com número (22) 997957191. Nessa conversa foram encontrados diálogos que  
denotam organização dos atos ocorridos em frente ao quartel.” 

Em 16/01/2023, foram cumpridos 5 mandados de busca e apreensão 
e  3  de prisão temporária,  sendo os  mandados  expedidos  pela  7ª  Vara 
Federal Criminal do Rio de Janeiro, em face de ROBERTO HENRIQUE 
DE  SOUZA  JUNIOR,  CARLOS  VICTOR  DE  CARVALHO  (CVC), 
ELIZÂNGELA CUNHA PIMENTEL BRAGA, JORGE LUIZ MACHADO 
GARCIA e DANIEL PESSANHA BATISTA, ressaltando que, quanto aos 
três  primeiros,  além  dos  mandados  de  busca  e  apreensão  em  suas 
residências,  também foram expedidos mandados de prisão temporária, 
com o fito de ouvir outras pessoas possivelmente participantes dos atos. 
Na ocasião, foram apreendidos objetos, em especial aparelhos celulares 
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posteriormente submetidos à extração de dados,  que foram analisados 
por equipes de policiais federais.

Da Informação de  Polícia  Judiciária  nº  769957/2023,  relacionada à 
análise  dos  dados  extraídos  do  celular  de  ROBERTO HENRIQUE DE 
SOUZA JÚNIOR, é possível vislumbrar que ele chegou a recolher doações 
em dinheiro para enviar a integrantes dos atos do dia 08/01/2023, além de 
convocar membros dos grupos de  whatsapp para participar de atos em 
frente ao quartel do exército.

Em conversa realizada no dia 05/01/2023, o interlocutor denominado 
"Charles Piupiu", de número (21) 99819-8345, demonstra que na data já 
existiam articulações  visando a  prática  dos  atos  do  dia  08/01/2023  em 
Brasília. Charles Piupiu, usuário da linha (22) 99819-8345, foi identificado 
corno CHARLES ADRIANO SIQUEIRA DE SOUZA. 

Por  sua  vez,  a  Informação  de  Polícia  Judiciária  nº  694898/2023, 
referente  à  análise  dos  objetos  apreendidos  em  posse  de  CARLOS 
VICTOR DE  CARVALHO,  sinaliza  possível  participação  de  RAQUEL 
NUNES BARBOZA, conhecida corno ‘Quelsinha’.  

Nota-se, pela narrativa da autoridade policial, que são concretos os 
indícios de envolvimento dos representados. 

Relembro  que  na  referida  data  de  8/1/2023,  proferi  decisões 
determinando  as  seguintes  medidas,  referendadas  pelo  Plenário  do 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: 

“I.  Imposição  de  medida  cautelar  diversa  da  prisão, 
consistente na suspensão do exercício da função pública (art. 
319,  VI,  do  Código  de  Processo  Penal)  afastando  IBANEIS 
ROCHA do cargo de Governador do Distrito Federal pelo prazo 
inicial de 90 (noventa) dias; 

II. Desocupação e dissolução total, em 24 (vinte e quatro) 
horas,  dos  acampamentos  realizados  nas  imediações  dos 
Quartéis Generais e outras unidades militares para a prática de 
atos  antidemocráticos  e  prisão  em  flagrante  de  seus 
participantes;

III. Apreensão e bloqueio de todos os ônibus identificados 
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pela Polícia Federal, que trouxeram os terroristas para o Distrito 
Federal;

IV. Proibição imediata, até o dia 31 de janeiro, de ingresso 
de quaisquer ônibus e caminhões com manifestantes no Distrito 
Federal;

V.  Adoção  de  providências  pela  Polícia  Federal, 
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL e ANTT para identificação 
dos participantes dos atos investigados; e

VI.  Expedição  de  ofício  às  empresas  responsáveis  pela 
administração de mídias sociais para o bloqueio de perfis que 
instigam e  divulgam os  atos  investigados,  com fornecimento 
dos  dados  cadastrais  a  esta  SUPREMA  CORTE  e  integral 
preservação de seu conteúdo.

VII.  DECRETAÇÃO  DA  PRISÃO  PREVENTIVA,  com 
fundamento  no  art.  312  do  Código  de  Processo  Penal,  de 
ANDERSON  GUSTAVO  TORRES  e  de  FÁBIO  AUGUSTO 
VIEIRA.

VIII. DETERMINAÇÃO DA REALIZAÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO  em  todos  os  endereços  indicados  pela  Polícia 
Federal  ANDERSON  GUSTAVO  TORRES  e  de  FÁBIO 
AUGUSTO VIEIRA.”

 
Na  ocasião,  destaquei  que  os  responsáveis  pelos  desprezíveis 

ataques  à  Democracia  e  às  Instituições  Republicanas  serão 
responsabilizados,  assim  como  os  financiadores,  instigadores  e  os 
anteriores  e  atuais  agentes  públicos  coniventes  e  criminosos,  que 
continuam na ilícita conduta da prática de atos antidemocráticos. 

Os  fatos  narrados  demonstram  a  existência  de  uma  possível 
organização  criminosa,  que tem por  um de seus  fins  desestabilizar  as 
instituições  republicanas,  principalmente  aquelas  que  possam  se 
contrapor,  de  forma  constitucionalmente  prevista,  a  atos  ilegais  ou 
inconstitucionais,  como  o  CONGRESSO  NACIONAL  e  o  SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL, utilizando-se de uma rede virtual de apoiadores 
que atuam, de forma sistemática, para criar ou compartilhar mensagens 
que tenham por mote final a derrubada da estrutura democrática e do 
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Estado de Direito no Brasil. 
Essa  organização  criminosa,  ostensivamente,  atenta  contra  a 

Democracia  e  o  Estado  de  Direito,  especificamente  contra  o  Poder 
Judiciário  e  em  especial  contra  o  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL, 
pleiteando a cassação de seus membros e o próprio fechamento da Corte 
Máxima  do  País,  com  o  retorno  da  Ditadura  e  o  afastamento  da  fiel 
observância da Constituição Federal da República. 

A Democracia brasileira não irá mais suportar a ignóbil política de 
apaziguamento, cujo fracasso foi amplamente demonstrado na tentativa 
de acordo do então primeiro-ministro inglês Neville Chamberlain com 
Adolf Hitler. 

Absolutamente  TODOS  serão  responsabilizados  civil,  política  e 
criminalmente pelos atos atentatórios à Democracia, ao Estado de Direito 
e às Instituições, inclusive pela dolosa conivência – por ação ou omissão – 
motivada pela ideologia, dinheiro, fraqueza, covardia, ignorância, má-fé 
ou mau-caratismo. 

A Democracia brasileira não será abalada, muito menos destruída, 
por criminosos terroristas. A defesa da Democracia e das Instituições é 
inegociável,  pois  como ainda  lembrado  pelo  grande  primeiro-ministro 
inglês, “construir pode ser a tarefa lenta e difícil de anos. Destruir pode 
ser o ato impulsivo de um único dia”. 

II – BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR E PESSOAL.

A  inviolabilidade  domiciliar  constitui  uma  das  mais  antigas  e 
importantes  garantias  individuais  de  uma  Sociedade  civilizada,  pois 
engloba a tutela da intimidade, da vida privada, da honra, bem como a 
proteção individual e familiar do sossego e tranquilidade, inclusive do 
local  onde  se  exerce  a  profissão  ou  a  atividade,  desde  que  constitua 
ambiente fechado ou de acesso restrito ao público (HC nº 82.788/RJ, 2ª T, 
Rel. Min. CELSO DE MELLO). Esse fundamental direito, porém, não se 
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reveste de caráter absoluto (RHC 117159, 1ª T, Rel. Min. LUIZ FUX) e não 
deve  ser  transformado  em  garantia  de  impunidade  de  crimes,  que, 
eventualmente,  em  seu  interior  se  pratiquem  ou  que  possibilitem  o 
armazenamento de dados probatórios necessários para a investigação (RT 
74/88,  84/302);  podendo  ser,  excepcionalmente,  afastado  durante  a 
persecução  penal  do  Estado,  desde  que  presentes  as  hipóteses 
constitucionais e os requisitos legais (RE 603.616/RO, Repercussão Geral, 
Pleno,  Rel.  Min.  GILMAR  MENDES;  HC  93.050-6/RJ,  2ª  T,  Rel.  Min. 
CELSO DE MELLO; HC 97567, 2ª T, Rel. Min. ELLEN GRACIE). 

No  caso,  estão  presentes  os  requisitos  do  art.  240  do  Código  de 
Processo Penal, necessários ao deferimento de ordem judicial de busca e 
apreensão pessoal  e  domiciliar  nos  endereços  residencial  e  profissonal 
dos investigados, pois devidamente motivados em fundadas razões que, 
alicerçadas em indícios de autoria e materialidade criminosas, sinalizam a 
necessidade da medida para colher elementos de prova relacionados à 
prática de infrações penais em relação aos investigados. 

Nesse sentido, se manifestou a Procuradoria-Geral da República (fls. 
73-76):

 “O  quadro  fático  probatório  indica  a  necessidade,  a 
utilidade e a pertinência de que GUILHERME RODRIGUES DA 
SILVA seja  alvo de buscas  e  apreensões  pessoal  e  domiciliar, 
para os fins previstos no art. 240, § 1 º, alíneas "b", "c", "d", "e", 
"f" e "h", do Código de Processo Penal. 

Como já mencionado, o representado integra, ao menos, o 
núcleo dos incitadores dos delitos antidemocráticos. 

É  cediço  que  a  Constituição  Federal  dispõe  serem 
invioláveis a intimidade e a vida privada (art. 5º, inciso X) e, 
corno garantia diretamente alinhada a essa proteção, consagra a 
casa  corno  asilo  inviolável  do  indivíduo,  prevendo  que 
ninguém nela possa penetrar sem o consentimento do morador, 
ressalvados  os  casos  de  flagrante  delito,  de  desastre  (para 
prestar socorro)  ou,  durante o dia,  por determinação judicial 
(art. 5º inciso XI). 

Todavia, as garantias constitucionais não se revestem de 
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caráter  absoluto  e  não  podem  ser  invocadas  para  acobertar 
práticas  ilícitas.  Em  caso  de  aparente  antagonismo,  sua 
relativização  é  ad1nitida  excepcional  e  momentaneamente, 
mediante  aplicação  dos  princípios  da  razoabilidade  e  da 
proporcionalidade,  devendo  ceder  espaço  sempre  que  em 
contraste  com  o  interesse  público  superior  de  promover  a 
persecução  criminal  e  prestar  eficientemente  a  tutela 
jurisdicional penal, como no caso.

A  inviolabilidade  pessoal  e  domiciliar, 
constitucionalmente assegurada, pode ser afastada em situações 
excepcionais, com a finalidade de auxiliar na persecução penal, 
desde  que  satisfeitos  os  requisitos  e  hipóteses  autorizadores 
definidos no art. 240 do Código de Processo Penal.  

A busca e apreensão é medida de natureza eminentemente 
cautelar,  para  acautelamento  de  material  probatório,  coisas, 
animais e até pessoas, que não estejam no alcance espontâneo 
da Justiça. 

Na situação em análise,  os elementos de informação até 
então  colhidos  são  consistentes  quanto  à  materialidade  e  à 
autoria delitiva. 

A apuração dos fatos em toda a sua extensão depende da 
colheita de elementos complementares, como a arrecadação de 
provas que possam estar em poder do representado e em sua 
residência e devam ser imediatamente acautelados, no interesse 
da persecução penal. 

Sobre a imprescindibilidade da medida cautelar, como já 
mencionado,  cuida-se  de  meio  necessário  ao  avanço  da 
investigação  e  ao  alcance  de  provas,  sobretudo  armas, 
munições, documentos, anotações, registros, mídias, aparelhos 
eletrônicos e demais dispositivos de armazenamento de dados 
que  tragam  para  os  autos,  em  definitivo,  as  demais 
circunstâncias delituosas, a identificação de outros agentes e a 
perfeita delimitação de suas condutas. 

Nessa  perspectiva,  há  causa  provável  a  legitimar  e 
autorizar  a  realização  de  buscas  e  apreensões  pessoal  e 
residencial, que se afiguram como imprescindíveis, pertinentes 
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e  plenamente  justificáveis  para  evitar  o  desaparecimento  de 
provas e possibilitar o fortalecimento da matriz investigatória e 
o esclarecimento cabal dos fatos.”

Efetivamente,  a  solicitação  está  circunscrita  às  pessoas  físicas 
vinculadas  aos  fatos  investigados,  e  os  locais  das  buscas  foram 
devidamente  indicados,  limitando-se  aos  endereços  residenciais  e 
profissionais pertinentes. 

Nesse cenário, tenho por atendidos os pressupostos necessários ao 
afastamento da garantia constitucional da inviolabilidade do domicílio, 
bem como em relação a busca pessoal, encontrando-se justificada a ação 
invasiva  na  procura  de  outras  provas  das  condutas  ora  postas  sob 
suspeita.

III – DISPOSITIVO.

Diante do exposto, com fundamento no artigos 240 e seguintes do 
Código de Processo penal, DECRETO AS SEGUINTES MEDIDAS:

(1)  BUSCA  E  APREENSÃO DOMICILIAR  de  armas, 
munições, computadores, tablets, celulares e outros dispositivos 
eletrônicos,  bem  como  de  quaisquer  outros  materiais 
relacionados aos fatos aqui descritos, em poder de

(a) RAQUEL NUNES BARBOZA (CPF nº 082.936.527-30)
(b) JOSÉ MARIA MATTAR (CPF nº 131.96.826-87)
(c)  JULIANA MACHADO  DA SILVA RIBEIRO  (CPF  nº 

137.601.767-98)
(d)  LUIZ  EDUARDO  CAMPOS  DE OLIVEIRA (CPF  nº 

630.138.787-20)
(e)  ANDRÉ  LUIS  SANTOS  CARNEIRO  (CPF  nº 

001.988.287-48)
(f)  NEIDE  MARA  GOMES  PALMEIRA  (CPF  nº 

052.002.907-08) 
(g) CHARLES ADRIANO SIQUEIRA DE SOUZA (CPF nº 

915.224.807-06)
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(h)  LEONARDO  LOUREIRO  FERRAZ  (CPF  nº 
116.325.707-93) 

(i)  LUCIA  MARIA  CAXIAS  DOS  SANTOS  (CPF  nº 
045.101.657-22)

e (j) CARLOS ROBERTO COELHO DE MATTOS JÚNIOR 
(CPF nº 096.501.857-12)

(2) A BUSCA E APREENSÃO PESSOAL, inclusive, para 
que, caso não se encontrem no local da realização das buscas, 
proceda-se  à  apreensão  de  armas,  munições,  objetos  e 
dispositivos eletrônicos de que tenham a posse, bem como a 
busca  em  quartos  de  hotéis,  motéis  e  outras  hospedagens 
temporárias onde os investigados tenham se instalado, caso 
estejam ausentes de sua residência, de

(a) RAQUEL NUNES BARBOZA (CPF nº 082.936.527-30)
(b) JOSÉ MARIA MATTAR (CPF nº 131.96.826-87)
(c)  JULIANA MACHADO  DA SILVA RIBEIRO  (CPF  nº 

137.601.767-98)
(d)  LUIZ  EDUARDO  CAMPOS  DE OLIVEIRA (CPF  nº 

630.138.787-20)
(e)  ANDRÉ  LUIS  SANTOS  CARNEIRO  (CPF  nº 

001.988.287-48)
(f)  NEIDE  MARA  GOMES  PALMEIRA  (CPF  nº 

052.002.907-08)
(g) CHARLES ADRIANO SIQUEIRA DE SOUZA (CPF nº 

915.224.807-06)
(h)  LEONARDO  LOUREIRO  FERRAZ  (CPF  nº 

116.325.707-93)
(i)  LUCIA  MARIA  CAXIAS  DOS  SANTOS  (CPF  nº 

045.101.657-22)
e (j) CARLOS ROBERTO COELHO DE MATTOS JÚNIOR 

(CPF nº 096.501.857-12).

(3) o AFASTAMENTO dos dados telefônicos e telemáticos 
dos dispositivos computacionais, mídias e aparelhos telefônicos 
que  venham  a  ser  apreendidos,  e-mail  e  contas  das  redes 
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sociais, aplicativos e serviços de mensagens, para fins de análise 
e perícia.

AUTORIZO, desde logo, a adoção das seguintes medidas 
pela autoridade policial:

(1) prosseguir nas medidas de busca e apreensão em 
endereços  contíguos  (para  o  que  deve  adotar  todas  as 
medidas necessárias a verificar a existência de eventuais 
cômodos secretos ou salas reservadas em quaisquer dos 
endereços  diligenciados),  bem  assim determinação  para 
que  lhe  franqueiem  acesso,  cópias  ou  apreensão  dos 
registros  de  controle  de  ingresso  nos  endereços 
relacionados, caso existam.

(2)  medidas  de  busca  e  apreensão  em  veículos 
automotores  eventualmente  encontrados  no  endereço  e 
nos armários de garagem, quando as circunstâncias fáticas 
indicarem que o(a) investigado(a) faz uso de tais veículos, 
ainda que não estejam registrados em seu nome;

(3) acesso e a análise do conteúdo (dados, arquivos 
eletrônicos, mensagens eletrônicas e e-mails) armazenado 
em eventuais  computadores,  servidores,  redes,  inclusive 
serviços digitais  de armazenamento ‘em nuvem’,  ou em 
dispositivos eletrônicos de qualquer natureza, por meio de 
quaisquer  serviços  utilizados,  incluindo  aparelhos  de 
telefonia celular que forem encontrados, bem assim para a 
apreensão, se necessário for, dos dispositivos de bancos de 
dados, DVDs, CDs ou discos rígidos;

(4) acesso e a análise do conteúdo dos computadores 
e demais dispositivos no local das buscas e de arquivos 
eletrônicos apreendidos, mesmo relativo a comunicações 
eventualmente registradas, inclusive dados armazenados 
‘em  nuvem’,  registrando-se  e  preservando-se  o  código 
‘hash’ dos arquivos eletrônicos;

(5)  arrolamento,  a  avaliação  e  a  custódia,  em 
ambiente seguro, do dinheiro em espécie e dos bens de 
elevado valor econômico apreendidos.
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Expeçam-se  os  mandados,  dirigidos  à  Polícia  Federal, 
nos termos do art. 243 do Código de Processo Penal.

Deverá a autoridade policial: (a) apresentar e gerar, quando da coleta 
e do armazenamento dos materiais em ambiente virtual, os códigos de 
verificação  e  de  autenticação  (códigos  hash),  com  vistas  à  adequada 
manutenção da cadeia de custódia e à validade dos vestígios digitais; e 
(b)  analisar  o  material  e  o  conteúdo  eletrônico  apreendidos  de  forma 
prioritária, apresentando relatório parcial no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias.

Expeça-se o necessário.
Ciência à Procuradoria-Geral da República.
Cumpra-se.
Brasília, 4 de janeiro de 2024.

Ministro ALEXANDRE DE MORAES

Relator
Documento assinado digitalmente
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